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4.1 REFORÇAR O POTENCIAL DE COOPERAÇÃO INTERNACIONAL CENTRADA NA INOVAÇÃO

4.2 CRIAR UM MODELO DE COOPERAÇÃO ENTRE OS PARCEIROS

4.3 REPORTAR À TUTELA DE FORMA REGULAR DE MEDIDAS DE VALORIZAÇÃO E 
FACILITAÇÃO DA CRIATIVIDADE E INOVAÇÃO NOS TERRITÓRIOS

4.4 DISTINGUIR AS MELHORES PRÁTICAS DE CRIATIVIDADE E INOVAÇÃO NO TERRITÓRIO;
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ACÇÃO 4.1 Reforçar o 
potencial de cooperação 
internacional centrada na 
inovação

MAPEAMENTO DAS COOPE-
RAÇÕES INTERNACIONAIS 
POSSÍVEIS DE CADA PARCEI-
RO

Como podemos gerar novos projetos 
a partir dos contactos internacionais 
de cada parceiro? O que podem 
ganhar outros territórios com essas 
parcerias? Este potencial existe, 
normalmente mais associado a Presi-
dentes e Executivos, mas também a 
alguns técnicos, que têm como 
missão gerir essas participações. É 
fundamental que a rede possa renta-
bilizar estes investimentos pessoais e 
institucionais com parceiros de todo o 
mundo e que seja um factor de follow 
up, que é claramente um problema 
de gestão política dos nossos municí-
pios. Quando pensamos que em 
muitos países da Europa existem 
gabinetes para a gestão de relações 
internacionais, sentimos o quão 
distantes ainda estamos em Portugal. 
Se atendermos à posição geográfica 
do nosso País, periférica a nível euro-
peu, central a nível atlântico, percebe-
mos, facilmente que um trabalho em 
rede seria mais consistente. 

EXEMPLOS INTERNACIONAIS 
DE PEER PRESSURE

Esta comparação produz inevitavel-
mente uma pressão  positiva (peer 
pressure) e deverá contribuir para 
uma maior dinâmica de iniciativas e 
naturalmente de resultados.

A rede deverá fomentar internamen-
te uma estratégia de capacitação 
dos autarcas  e das equipas que 
venham a ser criadosno desenvolvi-
mento e gestão operacional dos 
vários projectos. A relevância desta 
capacitação visa garantir uma forte 
preparação das lideranças autárqui-
cas levando-as a uma actualização 
permanente sobre as boas práticas 
e, por outro, lado a uma compara-
ção interna entre os pares da rede. 

Sendo a inovação e criatividade 
recurso e processo a explorar nesta 
rede, temos de estar ligados a 
outros projectos internacionais que 
trabalhem estas temáticas. Na 
Europa são múltiplas as possibilida-
des de cooperação.  
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Neste campo propomos que a rede 
venha a estabelecer um barómetro 
de medição da pegada criativa por 
município, escalonando-se diversos 
indicadores e critérios de avaliação e 
monitorização.
Num relatório, onde tivemos oportu-
nidade de participar, do grupo de 
trabalho para o desenvolvimento e 
competitividade económica local, no 
seu anexo 3 temos vários exemplos 
de exercícios de peer pressure e 
também de peer learning em países 
da OCDE que vale a pena revisitar 
nomeadamente:

HOLANDA

1. Municipalities of the future
Este programa pretende desenvolver 
competências e partilhar boas práti-
cas na área da capacitação municipal 
e conhecimento. O programa, 

 também chamado “programa de 
transformação”, foi lançado em 
Julho de 2013 pelo Ministério do 
Interior. 
O objectivo é apoiar a capacitação 
municipal durante a fase de transi-
ção, durante a qual os municípios 
deverão desenvolver novas respon-
sabilidades, particularmente no 
sector social (apoio à juventude, 
saúde e emprego). 
O programa fornece uma plataforma 
para uma visão partilhada sobre 
cenários de desenvolvimento, 
conhecimento e efeitos de rede. Um 
grupo de peritos está disponível para 
ajudar os municípios em áreas espe-
cíficas (financeira, legal, etc.). A Asso-
ciação dos Municípios Holandeses 
(VNG) e vários Ministérios também 
estão associados a esta iniciativa.
Para mais informação: 
http://gemeentenvandetoekomst.nl.
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2. What does my Municipality do?
Em 2006, a Associação dos Muni-
cípios Holandeses tinha também 
lançado este programa para pro-
mover a transparência ao nível 
dos governos municipais e melho-
rar a qualidade dos serviços. Este 
programa envolve cerca de dois 
terços dos municípios e um 
grande número de organizações 
(públicas e privadas). A iniciativa 
foi apoiada pelo governo central, 
mas a percepção por parte dos 
municípios é que se trata de um 
benchmarking que permite ao 
governo central controlar as acti-
vidades dos governos locais, sem 
promover verdadeiramente uma 
troca de conhecimentos e um 
peer learning.
Para mais informação:
www.watdoetjegemeente.nl 

SUÉCIA

O sistema RKA-KOLADA 
O Conselho para a Análise dos 
governos locais (RKA, http:// 
www.rka.nu) é uma associação que 
tem por objectivo promover compa-
rações entre governos locais a partir 
de uma base de dados ao nível dos 
municípios e das províncias (Coun-
ties).Esta iniciativa permite centrali-
zar a informação e fornecer um ben-
chmarking com dados anuais. São 
membros da RKA o governo central, 
os governos regionais e locais.
Para mais informação: 
http://www.kolada.se/portal.php 
O Conselho (RKA), a Associação 
Sueca das Autoridades Locais e 
Regiões (SKL) e o Ministério das 
Finanças também desenvolveram um 
projecto de comparação entre 

53



governos locais, com o objectivo 
principal de prover dados sobre a 
qualidade dos governos locais.
Para mais informação:
http://www.skl.se/vi_arbetar_med/led
ning-och-styrning/kvalitet/jamforelse

REINO UNIDO

O sistema KOSTRA de peer learning 
O sistema KOSTRA permite a circu-
lação de informações sobre os muni-
cípios para o governo central, entre 
municípios e para o público em 
geral. Nomeadamente, o sistema 
fornece informações ao governo 
central sobre a utilização de recursos 
pelos municípios e ajuda à planifica-
ção e orçamentos locais. Os municí-
pios têm a responsabilidade de 
fornecer os dados de base que são 
combinados com outras estatísticas 
para produzir indicadores. O sistema 

 contém 40 indicadores de base, que 
são combinados com outras estatís-
ticas, para produzir indicadores. O 
sistema contém 40 indicadores de 
base e mais de 1000 indicadores em 
16 áreas de serviço dos governos 
locais. Todos os indicadores estão 
disponíveis na internet. O sistema 
permite ao governo central de com-
parar governos locais similares e 
facilitar a troca de conhecimento 
entre governos locais.
Para mais informação: 
http://www.regjeringen.no/en/de-
p/kmd/subjects/municipal-eco-
nomy/kostra- municipality--state-re-
porting.html?id=1233 

Local Public Services Agreements 
(LPSA) 
O programa LPSA do Reino Unido 
utiliza incentivos explícitos para a 
provisão de serviços pelas autorida-

54



des locais. Os acordos são feitos 
numa base voluntária durante um 
período de 3 anos, entre o governo 
central e as autoridades locais. O 
programa define 12 objectivos/indi-
cadores em termos de resultado em 
áreas múltiplas. As transferências 
podem ter um efeito de ‘ignição’ 
para novos serviços (pump-priming 
grants), remunerar a performance e 
prover uma base para financiamento 
adicionais.

As lições deste programa mostram 
que ele contribuiu para a uma 
melhoria dos serviços, o desenvolvi-
mento da capacitação e promoveu 
parcerias entre governos locais. No 
entanto, a negociação dos objecti-
vos revelou-se bastante laboriosa e 
os incentivos, por vezes, traduziram-
-se em comportamentos perversos 
(gaming), ou seja, o enfoque era nos 

indicadores e não nos resultados 
reais. Uma segunda geração de 
LPSA incluiu uma remuneração 
explícita para os acordos entre 
governos locais (Local Area Agree-
ments).

Para mais informação:
http://webarchive.nationalarchives.g
ov.uk/+/http:/www.communities.gov
.uk/localgovernment/performancefr
ameworkpartnerships/nationalindica
tors/ 

CANADÁ (ONTÁRIO)

A formação desta rede é, em si 
própria, um repositório de boas práti-
cas e tende ao desenvolvimento da 
cooperação entre as cidades, mas 
não deverá de deixar de haver uma 
estratégia muito inovadora quanto à 

55



capacitação das lideranças. A dificul-
dade que muitos presidentes de 
câmara poderão ter em reconhecer a 
sua necessidade de formação deverá 
ser superada com a introdução de 
modelos de soft training como semi-
nários, sessões de trabalho temáticas, 
debates específicos, ou visitas técni-
cas a cidades nacionais e internacio-
nais.
 
O plano de trabalhos a desenvolver 
deverá, no campo das visitas, de 
programar as acções de benchmark 
internacional a realidades mais próxi-
mas, como, por exemplo, a cidades 
médias europeias, a exemplo da 
última acção da rede a Kortrijk e a 
Mons, na Bélgica, ou a realidades 
mais distantes, que tragam métodos 
e informação sobre cidades menos 
habituais entre nós. A visita a modelos 
de cidade norte-americanas, como 

alguns exemplos na Califórnia, ou a 
cidades muito fortes na área do 
empreendedorismo, como a cidade 
israelita de Telavive, são meros exem-
plos do padrão de capacitação  alar-
gada que estas visitas técnicas 
podem e devem produzir. Neste caso 
poder-se-á abrir caminho a acções 
mais ou menos permanentes de coo-
peração futura, o que acentuará a 
matriz de abertura e de partilha em 
rede ao nível mais amplo e internacio-
nal.

Além destas acções, será fundamen-
tal desenvolver exercícios de diagnós-
tico inovadores, onde iniciativas como 
a de Creative Gyms, aplicando meto-
dologias diferenciadas como, por 
exemplo, de reverse brainstorming, 
entre muitas outras, servirão para 
estimular a participação quer das lide-
ranças, quer dos grupos ou da task-

5



-force criada para o desenvolvimento 
da estratégia de fomento da criativi-
dade. Estas acções reforçarão a capa-
citação interna tal como a criação de 
um plano com recurso às metodolo-
gias de gestão mais desafiantes hoje 
em dia no mercado, seja por exemplo 
na área do design thinking, seja na 
área da neuro-linguística, recorrendo-
-se aos mais destacados especialistas 
nacionais e internacionais.

Há sempre que observar questões de 
operacionalização atendendo quer à 
desconfiança de uma formação clássi-
ca, à impossibilidade efectiva das 
formações serem de longa, ou 
mesmo média duração (devido à 
agenda dos autarcas) à necessidade 
de capacitar com entusiasmo com o 
recurso a novos métodos e a novas 
linguagens e ao facto das lideranças 
da rede exigirem sempre a participa-

ção de um conjunto de quadros técni-
cos apostados em saber fazer a 
cidade e que garantam que as cida-
des não fiquem tão reféns de um 
efeito de uma liderança quando esta 
desaparecer por via das alterações 
que o sistema democrático produz. 

Todo o processo de capacitação 
deverá produzir equipas de city 
makers olhando para um primeiro 
nível, ou se quisermos, um primeiro 
anel à volta das actuais lideranças 
recrutando, ou chamando um peque-
no grupo de técnicos dirigentes ou 
outros. Mas o processo de city 
making não deverá ficar circunscrito 
às equipas da cidade ou seja, da 
autarquia, enquanto órgão clássico e 
tradicional de governo local.

AÇÃO 4.2 Criar um 
modelo de cooperação 
entre os parceiros

O modelo de cooperação deve ser 
pensado e baseado em dois parâme-
tros: i) aumento da eficiência da 
gestão; ii) indução de inovação na 
comunidade e organização municipal. 
O desafio de criar um modelo e um 
nível de cooperação sem paralelo em 
Portugal é fundamental para o suces-
so da rede, caso contrário será 
apenas mais uma rede num repositó-
rio de modelos inoperantes. 
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PROGRAMA DE EQUIPAS 
INTERMUNICIPAIS

Uma das formas mais simples de cum-
prir com o pressuposto anterior passa 
pela criação de equipas intermunici-
pais, multidisciplinares, com respon-
sabilidade na agenda de inovação e 
criatividade no município. Com base 
num modelo de funcionamento des-
crito em capítulo à parte, estas equi-
pas terão como objectivo a articula-
ção de políticas e projectos, funcio-
nando como um upgrade criativo 
que, acreditamos, poderá existir pela 
simbiose. Sobre a forma de 
workshops, clubes de inovação, crea-
tive gym, as sessões de trabalho têm 
também de ser verdadeiramente 
transformadoras, para que possam 
gerar um contágio positivo e serem 
internalizadas pelos parceiros.
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Sendo a inovação e criatividade 
recurso e processo a explorar nesta 
rede, temos de estar ligados a 
outros projectos internacionais que 
trabalhem estas temáticas. Na 
Europa são múltiplas as possibilida-
des de cooperação.  

ACÇÃO 4.3 Reportar à 
tutela de forma regular 
de medidas de 
valorização e facilitação 
da criatividade e inovação 
nos territórios

A rede deve afirmar-se como um veículo que contribua para o desenvolvimento das temáticas 
da inovação e criatividade em Portugal. Para o fazer tem de transmitir a sua própria experiên-
cia em três dimensões: i) análise da realidade vivida nos domínios da criatividade e inovação: 
o que se existe, o que está em funcionamento e o que não correu bem; ii) identificação e pro-
postas de resolução dos bottleneck que possam obstruir os processos de implementação das 
políticas mais inovadoras; iii) identificar os caminhos que levem à fronteira da inovação.   

ACÇÃO 4.4 Distinguir as 
melhores práticas de 
criatividade e inovação no 
território

A rede deve premiar os projectos e pessoas que constroem a agenda dos territórios nestas 
áreas, dando-lhes reconhecimento social pelo trabalho. A distinção pode estar associada ao 

evento anual proposto.
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PLATAFORMA

#5
TALENTO E

CRIATIVIDADE
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5.1 IMPLEMENTAÇÃO DE POLÍTICA DE GESTÃO DO TALENTO

      Criação de novos talent magnet no território

      Trend Scope - Observatório de ‘Tendências’

5.2 CRIAÇÃO DE MECANISMOS DE CIRCULAÇÃO DE PROFISSIONAIS
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Todos os parceiros da rede estão 
cientes da importância de uma 
estratégia de desenvolvimento e 
atracção de talento para os seus 
territórios. Quando as estratégias 
de desenvolvimento local incidem 
em áreas que necessitam de pro-
fissionais altamente qualificados, 
esta questão ganha uma importân-
cia ainda maior. Há, no entanto, 
uma tendência de considerar que 
este problema está muito concen-
trado na área das tecnologias da 
informação. Se é verdade que esta 
área é particularmente afectada, 
convém que tenhamos uma abor-
dagem mais abrangente e perce-
bamos que alguns sectores indus-
triais também sofrem com esta 
carência. Os municípios terão que 
acompanhar os seus actores eco-
nómicos neste processo de procu-
ra dos melhores profissionais e 

pessoas  para os seus territórios, 
pois esses são os recursos alta-
mente diferenciadores para um 
investidor.
 
Há diferenças geracionais que 
devem ser antecipadas e criadas 
condições para que estes territó-
rios se posicionem  de forma 
eficaz. Para um millennial a ideia 
de viver toda uma vida no mesmo 
local é um conceito que poderá 
fazer pouco sentido. Como já refe-
rimos anteriormente as fronteiras 
entre residência, trabalho, turis-
mo, causas sociais, serão cada vez 
mais ténues. São pessoas multi-
task, multi-sonhos, que procuram 
experiências e autenticidade.  É 
neste quadro que temos de 
encontrar quais são as maiores 
forças dos nossos territórios e 
quais são as fraquezas.
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Quais são os talent magnets da 
nossa rede?

1. Qualidade de Vida;

2. Franjas de emprego em determi-
nados sectores;

3. Custo de vida altamente compe-
titivo;

Nas maiores fraquezas encontramos 
alguns dos factores mais importan-
tes nas estratégias de talento dos 
grandes centros urbanos:

1. Ausência de instituições de 
ensino superior (não é o caso de 
todos os parceiros da rede);

2. Periferia geográfica e económica;

3. Delay de inovação.

Os municípios têm ferramentas muito interessantes para intervir nesta matéria, o que, 
aliás, já é visível na nossa rede. Há, no entanto, que aprofundar muito mais este tema e 
trazer para o debate formas mais dinâmicas de resolução do problema, como, por exem-
plo, a imigração, conceitos de residência flexível, mediação de emprego, conceitos de 
educação e formação mais práticos e direccionados, reconversão profissional, entre 
outros. 
A rede tem de preparar um toolkit para lidar com este assunto, sentando à mesa todos 
os stakeholders com interesse e conhecimento nesta temática.
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CAIXA DE BOAS PRÁTICAS

• Apoios à residência do Município do 
Fundão
• Projecto condomínio Criativo Évora
• Residências artísticas do Espaço e o 
Tempo

Num país com um problema demo-
gráfico tão grande como Portugal, 
ao qual temos ainda de acrescentar 
a discrepância entre o mercado de 
trabalho e a formação superior ou 
técnica, a atracção de talentos para 
os territórios é uma dimensão vital 
para o sucesso das estratégias de 

desenvolvimento local. Quanto 
maior for a ambição dessas estraté-
gias,  maior será o desafio de mobili-
zar pessoas com competências e 
perfis que a façam crescer. 
A rede no seu todo já tem esta reali-
dade plasmada em algumas das 
acções dos seus parceiros como o 
sistema de incentivos à residência e 
emprego para profissionais da área 
das tecnologias de informação e 
comunicação do Município do 
Fundão. Numa lógica mais cultural e 
de permanências temporárias há 
ainda a destacar o trabalho do 
Espaço e o Tempo no Convento da 
Saudação em Montemor-o-Novo e o 
ambicioso projecto de Évora chama-
do Condomínio Criativo.



CRIAÇÃO DE NOVOS TALENT 
MAGNET NO TERRITÓRIO

É hoje comummente  aceite que os 
territórios de baixa densidade pos-
suem poucos factores de atração. 
Quais poderão ser o novos talent 
magnets de cada parceiro? Ou, 
como podemos aumentar os já exis-
tentes? 

TREND SCOPE - OBSERVATÓ-
RIO DE ‘TENDÊNCIAS’

A necessidade de actualização, de 
antecipação de cenários e tendên-
cias, da economia à cultura, da educa-
ção à sociedade, é um conhecimento 
vital para a afirmação da criatividade 
e inovação. Integrada no evento, ou 
sob a forma de conferencias ou 
encontros, parece-nos importante 
aproveitar o capital dos trendhunters 
portugueses.

AÇÃO 5.1 Implementação 
de política de gestão do 
talento

Sem querermos que este plano estra-
tégico seja um índice remissivo para 
novos planos, mais sectoriais, há que 
realçar que algumas temáticas, pela 
suas novidade carecem de uma abor-
dagem mais sistematizada, mais parti-
cipada. A gestão do talento é hoje 
matéria de extrema importância em 
territórios inovadores e criativos. É 
importante para os que conquistaram 
este selo e ainda mais importante 
para aqueles que querem atingir esse 
patamar. A análise da oferta educativa 
face ao emprego existente e empre-
go ambicionado, a atração de novos 
moradores, a oferta residencial e os 
factores de qualidade de vida, o dina-
mismo da economia e a cultura de 
trabalho, são apenas algumas das 
questões fundamentais que um plano 
de gestão de talento deve trabalhar.
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Nessa linha é fundamenal que a rede 
actue em duas dimensões fundamen-
tais: 
i) participar na criação de novos focos 
de atracção de talento para os terris-
tórios;
ii) criar um organismo de levantamen-
to e acompanhamento dos movimen-
tos e tendências que marcam a 
agenda a nível mundial.
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AÇÃO 5.2 Criação de 
mecanismos de 
circulação de profissionais

A rede tem um papel fundamental na 
preparação de estratégias de respos-
ta a uma realidade crescente nos 
millenials, que é a forma como uma 
nova geração encara o trabalho. A 
mobilidade é fundamental, a procura 
da inspiração é factor decisivo, bem 
como a integração do trabalho num 
modo de vida autêntico, feito de 
experiências mais imersivas. Nesse 
sentido, os territórios de baixa densi-
dade têm um grau de autenticidade 
cativante que pode gerar movimen-
tos de pessoas dentro da rede, enri-
quecendo o território e os próprios 
profissionais. Para que isto se consiga, 
é fundamental enquadrar a mobilida-
de e acessibilidade ao território, a 
oferta residencial (temporária ou mais 
duradoura), a qualidade dos espaços 
de trabalho e as pessoas para interac-
ção.



PLATAFORMA

#6
A PARTICIPAÇÃO

PÚBLICA

A rede deve premiar os projectos e pessoas que constroem a agenda dos territórios nestas 
áreas, dando-lhes reconhecimento social pelo trabalho. A distinção pode estar associada ao 

evento anual proposto.
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6.1 EVOLUÇÃO DE UM MODELO DE GOVERNAÇÃO PARA OS CIDADÃOS PARA COM OS CIDADÃOS

6.2 DISRUPÇÃO DO PAPEL DAS ENTIDADES PÚBLICAS E DOS CIDADÃOS

6.3 PROGRAMA STEAM PARA A TRANSPARÊNCIA NA GESTÃO PÚBLICA
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deverá marcar um outro nível de 
fomento do que conhecemos até 
aqui. As expressões desencadeadas a 
partir de reuniões descentralizadas de 
órgãos municipais, como a realização 
de sessões de câmara, ou até de 
assembleia municipal, a realização de 
referendos ou com mais vigor a intro-
dução de orçamentos participativos, 
são passos significativos mas, que 
estão longe de esgotar uma estraté-
gia de acção mais completa e que 
assegure, não só maior participaçãp 
pública, mas uma BOA participação 
pública.
Estamos perante a oportunidade de 
lidar com múltiplas formas de apro-
fundar essa participação e os meca-
nismos são diversos: reuniões, inqué-
ritos, open houses, workshops,  vota-
ções, fóruns, comités de cidadãos, 
grupos locais de acção, seja através 
de meios digitais, que tanto podem 
aproximar os cidadãos das estruturas 
de governação. 
O reforço da democracia local em 
nada diminui os mecanismos de 
representação existentes, mas torna-
-se  fundamental estabelecer, com 
clareza, quais são as áreas que devem 

A rede deverá estabelecer mecanis-
mos inovadores de participação 
pública. A criação de uma atmosfera 
de inovação permanente não dispen-
sa a elaboração de uma agenda que 
vise não só promover e desenvolver 
as diversas formas de participação 
pública. A ambição dos municípios 

 

ser objecto de maior participação, ou 
de decisões, cujo processo de cons-
trução não deve dispensar a participa-
ção activa dos cidadãos. 
Sem querermos aqui esmiuçar todas 
as virtudes da participação pública, 
partimos do princípio que esta é 
baseada na convicção de que os que 
são afectos pela pelas decisões têm o 
direito de serem envolvidos no 
processo de construção da decisão, 
ou de que a participação inclui o com-
promisso de influenciar a decisão.
A participação deverá promover deci-
sões sustentáveis ao reconhecer e ao 
comunicar as necessidades e os inte-
resses globais de todos os que nela 
intervêm inclusivé os fazedores da 
decisão (decision makers).
A rede de cidades deverá, por isso, 
procurar estabelecer um plano de 
metas a atingir em termos de partici-
pação pública, definindo um fasea-
mento e as formas dessa participação, 
devendo os municípios adoptar 
planos próprios em relação a esta 
plataforma de inovação e coopera-
rem entre si a partir de uma monitori-
zação das diferentes experiências e 
abordagens de cada um.
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CAIXA DE BOAS PRÁTICAS

Nesta plataforma destacamos duas 
abordagens, uma mais sistémica e 
uma outra muito concreta. Na mais 
sistémica destacamos o trabalho de 
um dos parceiros da rede na imple-
mentação de um sistema transparente 
da gestão pública, como é o caso do 
Município de Pombal. Mas podería-
mos também referir o exemplo de 
Águeda, que inclusivamente testa já 
soluções de Open Data, o que tem 
territórios urbanos não é comum.
Quanto ao exemplo do projecto con-
creto destacamos o projecto Guima-
rães Marca, um exemplo de uma 
abordagem transversal de construção 
e partilha de uma identidade. 

Dentro do espírito da rede também 
aqui devemos ir mais longe, não 
deixando que as soluções nasçam 
apenas numa dimensão tecnológica. 
O envolvimento das pessoas, desde 
os trabalhadores aos cidadãos, é 
muitas vezes descurada ou sujeita às 
regras ou limitações dos softwares. 
Neste programa, o que pretendemos 
é abrir à participação interdisciplinar. 
Por STEAM entenda-se: Science, 
Technology, Engineering, Arts and 
Mathematics. A metodologia seria de 
desafio e solução, com ambas as 
etapas a contar com a participação de 
equipas dos municípios. O objectivo é 
gerar um ambiente propício à disrup-
tividade.
Numa lógica de racionalização de 
recursos, a equipa afecta à coordena-
ção deste projecto poderia ser a 
mesma ligada ao projecto na platafor-
ma Educação para a Criatividade.
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Os municípios têm ferramentas muito interessantes para intervir nesta matéria, o que, 
aliás, já é visível na nossa rede. Há, no entanto, que aprofundar muito mais este tema e 
trazer para o debate formas mais dinâmicas de resolução do problema, como, por exem-
plo, a imigração, conceitos de residência flexível, mediação de emprego, conceitos de 
educação e formação mais práticos e direccionados, reconversão profissional, entre 
outros. 
A rede tem de preparar um toolkit para lidar com este assunto, sentando à mesa todos 
os stakeholders com interesse e conhecimento nesta temática.

A rede teve um conjunto de cidades bastante 
estável desde à altura em que começou a ser 
criada, mas este é um processo dinâmico, sujei-
to à avaliação dos pares. Mais do que ter uma 
agenda relacionada com os objectivos da rede 
é fundamental a existência de um compromisso 
e participação efectiva no processo. Desde a 
primeira hora, a rede tem recebidos propostas 
de adesão de outros municípios, que se revêem 
nos seus objectivos. Acreditamos que após o 
lançamento do Plano Estratégico, surgirão mais 
propostas de adesão. Nesse sentido, acredita-
mos que as novas admissões de parceiros 
devem estar relacionadas com um escrupuloso 
cumprimento dos objectivos propostos, da 
metodologia adoptada, do cronograma de 
trabalhos e da capacidade de actuação em 
várias das plataformas de inovação propostas. 
Parece-nos também fundamental a obrigatorie-
dade de todos os parceiros alimentarem a rede 
com programas de políticas públicas inovado-
ras.

No processo de construção da rede, desde a 
primeira horas, todos os parceiros identificaram 
como marca distintiva a criação de um modelo 
de gestão flexível, de informalidade operacio-
nal, baseado nos recursos que cada município 
afectasse à rede. Há que realçar que no proces-
so de diálogo sobre esta questão notou-se o 
histórico de participação dos parceiros em 
redes e que acaba por se reflectir na simplicida-
de desta proposta.
A eficiência na implementação dos objectivos 
da rede implica a existência de uma equipa que 
possa fazer a coordenação dos trabalhos e a 
articulação com o grupo intermunicipal. Este 
será designado por cada executivo municipal, 
que deverá também garantir uma organização 
interna efectiva, para potenciar o trabalho do 
grupo. Esta coordenação poderá ser vista na 
perspectiva da gestão das acções comuns e 
dos projectos desencadeados no âmbito de 
cada plataforma de inovação do plano estraté-
gico, enquanto as acções individuais de cada 
município, em articulação com a rede, devem 
ser da responsabilidade directa das equipas 
internas municipais. 

DIMENSIONAMENTO DA REDE

1

01

Grupo de Acção Local

MÍNIMO DE 
12 SESSÕES

Grupo de Trabalho
Intermunicipal

10 SESSÕES

EVENTO
ANUAL

Conselho Executivo

3 REUNIÕES ANUAIS

72



A rede teve um conjunto de cidades bastante 
estável desde à altura em que começou a ser 
criada, mas este é um processo dinâmico, sujei-
to à avaliação dos pares. Mais do que ter uma 
agenda relacionada com os objectivos da rede 
é fundamental a existência de um compromisso 
e participação efectiva no processo. Desde a 
primeira hora, a rede tem recebidos propostas 
de adesão de outros municípios, que se revêem 
nos seus objectivos. Acreditamos que após o 
lançamento do Plano Estratégico, surgirão mais 
propostas de adesão. Nesse sentido, acredita-
mos que as novas admissões de parceiros 
devem estar relacionadas com um escrupuloso 
cumprimento dos objectivos propostos, da 
metodologia adoptada, do cronograma de 
trabalhos e da capacidade de actuação em 
várias das plataformas de inovação propostas. 
Parece-nos também fundamental a obrigatorie-
dade de todos os parceiros alimentarem a rede 
com programas de políticas públicas inovado-
ras.

No processo de construção da rede, desde a 
primeira horas, todos os parceiros identificaram 
como marca distintiva a criação de um modelo 
de gestão flexível, de informalidade operacio-
nal, baseado nos recursos que cada município 
afectasse à rede. Há que realçar que no proces-
so de diálogo sobre esta questão notou-se o 
histórico de participação dos parceiros em 
redes e que acaba por se reflectir na simplicida-
de desta proposta.
A eficiência na implementação dos objectivos 
da rede implica a existência de uma equipa que 
possa fazer a coordenação dos trabalhos e a 
articulação com o grupo intermunicipal. Este 
será designado por cada executivo municipal, 
que deverá também garantir uma organização 
interna efectiva, para potenciar o trabalho do 
grupo. Esta coordenação poderá ser vista na 
perspectiva da gestão das acções comuns e 
dos projectos desencadeados no âmbito de 
cada plataforma de inovação do plano estraté-
gico, enquanto as acções individuais de cada 
município, em articulação com a rede, devem 
ser da responsabilidade directa das equipas 
internas municipais. 

GRUPO DE COORDENAÇÃO DA REDE
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Para esta acção é importante que 
este trabalho seja feito por uma enti-
dade externa, de preferência uma 
universidade com trabalho desen-
volvido na área. Anualmente devem 
ser partilhados publicamente os 
resultados da avaliação. É muito 
importante que a avaliação deva ir 
para além da mera métrica económi-
ca e compreenda o impacto dos 
sectores numa lógica mais radial.
 
A entidade escolhida para este pro-
jecto deve também ser um fator de 
influência e pressão para que o 
Governo de Portugal crie um green 
paper para a criatividade e inovação, 
partindo (ou não) da experiência da 
rede para colocar esta temática 
novamente no centro da discussão 
estratégica do País.
Esta plataforma é um repositório da 
investigação, monitorização e avalia-

ção de projetos e programas de cria-
tividade e inovação já desenvolvidos 
nos municípios parceiros da rede e 
também dos projectos e acções a 
implementar no curto e médio 
prazo. Acreditamos que é funda-
mental a criação de uma verdadeira 
cultura de resultados, assente na 
partilha de boas práticas e na sua 
divulgação nacional e internacional. 
O cariz experimental que a rede 
detém pode e deve ser potenciado 
através desta avaliação. Se bem utili-
zada, a rede pode passar a deter 
uma ferramenta muito poderosa de 
sistematização de métodos e resul-
tados, que poderá dar uma vanta-
gem competitiva, por exemplo, na 
capacidade de obtenção de finan-
ciamentos para os projectos temáti-
cos. 

MONITORIZAÇÃO E AVALIAÇÃO DA REDE
3
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COMUNICAÇÃO
E INTEGRAÇÃO
DIGITAL
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A rede precisa de interiorizar uma forma 
de trabalhar assente na digitalização da  
sociedade. A distância geográfica, ainda 
que pouco relevante quando compara-
da com países de maior dimensão, é um 
facto que não deve merecer a nossa 
indiferença. Não se trata apenas de criar 
formas e modelos de comunicação inter-
na da rede, mas também de gerar novas 
formas de participação pública. 
Abrindo um parêntesis nesta matéria, 
quando falamos de criatividade e inova-
ção em Portugal frequentemente é 
apontada como uma das maiores fragili-
dades a “falta de escala” ou falta de 
massa crítica. Se é verdade que os 
centros urbanos em Portugal são de 
pequena dimensão, também é verdade 
que se abre aqui um desafio muito 
interessante, que passa pela capacidade 
ou mobilização do maior número de 
participações possíveis dentro de cada 
comunidade. A implementação de um 
sistema wiki é um desafio que a rede 
deve assumir como factor de interligação 
de todas as plataformas e parceiros e 
que pode ser lançado a empresas ou 
outras entidades que trabalhem esta 
matéria. Este pode ser um projecto 
relacionado com a plataforma de partici-
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pação pública servindo como lab de 
soluções a adoptar pelos municípios. 
Mais do que apenas se focar em equipa-
mentos ou projetos acreditamos que a 
autoria ou individualização das participa-
ções e contributos deverá ser destacada. 
A porosidade com redes europeias 
similares é igualmente um fator que nos 
parece relevante de destacar como 
premissa. Uma efetiva dinamização da 
dimensão digital é mais do que um 
acompanhar do tempo em que vivemos 
é a ferramenta por excelência de comu-
nicação permanente, actuando em 
conjugação com as relações pessoais e 
institucionais da própria rede.

Sem querermos definir à partida todas as 
formas de comunicação que a rede deve 
possuir para a prossecução dos seus 
objectivos existem três dimensões que 
consideramos importantes referenciar à 
partida: i) Informativa: atividade e orgâni-
ca da rede; ii) Repositório: partilha de 
conhecimento e boas práticas de funcio-
namento; iii) Integração com as redes 
sociais: aumento da eficácia de comuni-
cação informal e autonomização dos 
processos.

 

EXEMPLO:

Na sequência do que é defendido 
neste documento acreditamos que 
também nesta área será importante 
criar formas de comunicação que vão 
além da visão institucional da rede, 
que se aventuram na dimensão de 
vivência do território (turística ou 
residencial), de ambições ou projetos 
profissionais, de participação cívica ou 
intervenção social. Um verdadeiro 
serviço de concierge da rede para os 
assuntos da criatividade e inovação.

Conceito inspirador: http://www.be-
longsf.com



CONSIDERAÇÕES
FINAIS
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A Rede de Cidades Criativas repre-
senta uma oportunidade única de 
desenvolver o tema da criatividade e 
inovação, de forma integrada, na 
agenda nacional.  Portugal tem 
muito trabalho desenvolvido nesta 
área, quer a nível nacional quer a 
nível local. Os municípios têm sido 
aliás motores das estratégias nesta 
área pela sua capacidade de anteci-
pação e acompanhamento das mais 
inovadoras políticas públicas mun-
diais. A flexibilidade e autonomia 
das autarquias transformam-nas nos 
parceiros preferenciais para a trans-
formação do território e comunida-
des. Precisamos de explorar a criati-
vidade enquanto recurso e a inova-
ção enquanto processo disruptivo 
para estabelecimento de uma eco-
nomia da criatividade mais poderosa 
e enquanto forma de activação de 
talentos. Para que isso seja possível, 
são necessárias formas mais horizon-
tais e participativas de governança. 

 Este programa estratégico é um 
compromisso transformador do 
panorama municipal nacional, pela 
sua abrangência, mas também pela 
estratificação de processos no qual 
assenta. Os intervenientes no pro-
cesso de construção da rede, da 
equipa de consultores aos parceiros 
que a constituem, têm um amplo 
processo de participação cívica. Não 
se trata de um mero documento de 
suporte a financiamento, mas de 
uma abordagem madura que resiste 
a tendências e que se mantém mais 
pertinente do que nunca. A criativi-
dade continua a ser o maior e o mais 
mal explorado recurso endógeno 
das nossas comunidades. Assim 
sejamos capazes de quebrar silos 
(usando processos definidos neste 
programa), de gerar novas fronteiras 
em termos de políticas públicas 
(algumas delas identificadas) e 
envolver os actores ou cidadãos do 
nosso território, aproveitando recur-
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sos e talentos em proveito da comu-
nidade.
Pessoas, projectos e processos 
fazem parte do sistema urbano que 
aqui pretendemos colocar a funcio-
nar de forma articulada. O desafio é 
mais do que criar uma nova rede, 
mas antes criar a... rede. A rede que 
funcionará com outras redes de cria-
tivos, empresas e cidades. Desde a 
primeira hora, o objectivo foi criar 
uma rede que possa gerar uma nova 
linha de políticas públicas, não con-
formistas, disruptivas e maduras. 
Desde que o processo de criação da 
rede começou outras latitudes e 
longitudes do Mundo manifestaram 
o seu interesse em acompanhar e 
participar neste processo, mas acre-
ditamos que no prefácio deste pro-
grama devemos reafirmar que o 
compromisso maior desta rede é 
para com todos os cidadãos dos 
parceiros da rede e nosso País.


